
PROCESSO N9 10768/030.459/88-34 

MINISTÚRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Sessão de  05 de dezembro  de 1991 	 ACORDÃO N 01-82.50891 

Recurso nc2: 64.731 - PIS/DEDUCÃO - EX: 1987

Recorrente: : CONFEITARIA COLOMBO COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A

Recorrida: : DPF NO RIO DE JANEIRO - RJ

PIS/DEDUÇÃO - A contribuição para o Pro
grama de Integração Social - PIS, _que-
se constitui por dedução do imposto de
renda, se prejudica em parcela propor-
cional, quando este tributo declarado
em importância menor do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CONFEITARIA COLOMBO COMÉRCIO E INDÚSTRIA

S/A,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento par

cial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido no processo'

principal, através do AcOrdão 101-82.399, de 03.12.91, nos termos
do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado. Ven-

cidos os Conselheiros Cândido Rodrigues Neuber e Mariam Seif, que

negavam provimento ao recurso.

zala - ,as Se;s6es, em 05 de deZembro de 1991
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r/articiparam, ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselhéi

• ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, cristOvão Anchieta de Paiva,

Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel e Jose Eduardo Rangel de Alci *
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10768/030.459/88-34

,
RECURSO N9 : : 64.731

.	
ACORDA° N9: : 101-82.508

RECORRENTE: "
• CONFEITARIA COLOMBO COMÉRCIO E INDOSTRIA S/A

RELATÓRIO	 1

,
A Empresa supra-referenciada, aualificada nos au-

tos, inconformada com a decisão de 19 grau que lhe indèferiu a pe-
tição impugnativa com a qual se opusera ã exigência da contribui-

ção para o -Porarama de Integração Social-PIS, articula recurso

tempestivo, nos termos da petição de fls. 73/77.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a

modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração '
11

de fls. 2/4 lavrado quanto ao exercício de 1987.

A exigência decorre do que consta do processo ori 	 ._
ainal n9 10768/030.460/88-13 - IRPJ.

A fiscalização externa apurou, por auditoria con-

tãbil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se preju-

dicara por omissão de receita o peracional caracterizada por suba-

valiação de estoque, não ativação de adiantamentos destinados a

compras de bens do ativo permanente e dedução indevida de despesas.

A tributação imposta no auto de infração constan-

te do processo principal, foi mantida em primeira instância, sen-

'do que este Colegiado, ao julgar o Recurso n9 99.754, interposto'	 -
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í

É o relatO'r'io.	 R	 '
-.4à

\
	 i
DAMEFP/DF- SECOS N2 065/90	 '

I



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	
PROCESSO N9 10768/030,459/88-34	 2.

ACC5PD -A0 M9 101-82.508

VOTO_

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a fisca-

lização externa apurou pela auditoria contãbil-fiscal ã que a re-

corrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas juridi

cas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabeleci

do, para recolhimento ao Fundo de Partici pação do Programa de In-

tegração Social-PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em
-conseatiencia de infrações devidamente apuradas em lançamento de o

ficio e confirmadas por decisões administrativas, as contribuições

serão tambêm majoradas, eis que são, na forma da lei, calculadas'

sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência,

que a postulante, de acordo com os elementos que compõem o proces-
so original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularida-

des descritas no relatOrio supra,

Aquelas irregularidades entretanto somente se con

firmaram em parte, guando esta Câmara julgou pelo AcOrdão 	 ,n9

101-82.399, o Recurso n9 99.754 inter posto contra decisão de

Instância, dando-lhe provimento parcial para excluir da tributa--

ção o valor de Cz$ 1.102.567,00.

Assim, frente a Intima relaçãó de causa e efeito'

e considerando aue a solução proferida no processo matriz consti-

tui prejulgado aplicãvel ao processo dele decorrente, voto pelo

provimento parcial do recurso, tara ajustar a exigência d. contri

buição,ao que foi decidido no AcOráao n • 101-82.399,de $,,12.91.
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